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EXCERTOS DA
LEI DE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS TRIBUNAIS JUDICIAIS APROVADA PELA LEI N.º 52/2008, DE 28 DE AGOSTO

Entrada em vigor:

· A presente lei entra em vigor no 1.º dia útil do ano judicial seguinte ao da sua publicação [ou seja: 2 de Janeiro de 2009], sendo apenas aplicável às comarcas piloto referidas no n.º 1 do artigo 171.º [a saber: Alentejo Litoral, Baixo-Vouga e Grande Lisboa Noroeste, nos termos da conformação dada pelo mapa II anexo à presente lei] (art. 187.º, n.º 1 LOFTJ 2008).

· A aplicação da presente lei às comarcas piloto referidas no n.º 1 do artigo 171.º está sujeita a um período experimental com termo a 31 de Agosto de 2010 (art. 187.º, n.º 2 LOFTJ 2008).

· A partir de 1 de Setembro de 2010, tendo em conta a avaliação referida no artigo 172.º, a presente lei aplica -se a todo o território nacional (art. 187.º, n.º 3 LOFTJ 2008).
Outros aspectos de carácter geral:

· Os mapas anexos à presente lei apenas entram em vigor a partir de 1 de Setembro de 2010, salvo no que respeita ao mapa II anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, que entra em vigor para as comarcas piloto no 1.º dia útil do ano judicial seguinte ao da sua publicação (art. 187.º, n.º 4 LOFTJ 2008).
· O ano judicial corresponde ao ano civil (art. 11.º LOFTJ 2008).

· Os tribunais de comarca desdobram-se em juízos, a criar por decreto -lei, que podem ser de competência genérica ou especializada (art. 16.º LOFTJ 2008).

· Em matéria cível, a alçada dos tribunais da Relação é de € 30 000 e a dos tribunais de 1.ª instância é de € 5000 (art. 31.º, n.º 1 LOFTJ 2008).

· Os solicitadores são auxiliares da administração da justiça, exercendo o mandato judicial nos casos e com as limitações previstos na lei (art. 145.º LOFTJ 2008).

· Podem ser criadas secretarias com competência para, através de oficiais de justiça, efectuar as diligências necessárias à tramitação do processo de execução (art. 151.º LOFTJ 2008). 
Competência em razão da matéria:
· Os tribunais judiciais têm competência para as causas que não sejam atribuídas a outra ordem jurisdicional (art. 26.º, n.º 1).
· A presente lei determina a competência em razão da matéria entre os juízos dos tribunais de comarca, estabelecendo as causas que competem aos juízos de competência especializada.

[Nota para os alunos: Na resolução de um caso, a análise dos artigos que se seguem deve ser precedida da determinação da competência territorial]

· Os tribunais de comarca desdobram-se em juízos, a criar por decreto-lei, que podem ser de competência genérica e especializada, nos termos do presente artigo e dos artigos 110.º e seguintes (art. 74.º, n.º 1 LOFTJ 2008).

· Podem ser criados os seguintes juízos de competência especializada (art. 74.º, n.º 2 LOFTJ 2008): 
a) Instrução criminal; 

b) Família e menores; 

c) Trabalho; 

d) Comércio; 

e) Propriedade intelectual; 

f) Marítimos; 

g) Execução de penas; 

h) Execução; 

i) Instância cível; 

j) Instância criminal. 

· Os juízos referidos nas alíneas i) e j) do n.º 2 podem ainda desdobrar -se, quando o volume ou a complexidade do serviço o justifiquem, em três níveis de especialização judicial, nos termos do artigo 127.º (art. 74.º, n.º 4 LOFTJ 2008): 

a) Grande instância; 

b) Média instância; e 

c) Pequena instância. 

· Juízos de competência genérica: Os juízos de competência genérica possuem competência na respectiva área territorial, tal como definida em decreto-lei, quando as causas não sejam atribuídas a juízos de competência especializada (art. 110.º, n.º 1 LOFTJ 2008). 
· Os juízos de competência genérica possuem ainda competência para (art. 110.º, n.º 2 LOFTJ 2008): 

b) Exercer, no âmbito do processo de execução, as competências previstas no Código de Processo Civil, onde não houver juízo de execução; 

· Juízos de execução: Compete aos juízos de execução exercer, no âmbito dos processos de execução de natureza cível, as competências previstas no Código de Processo Civil (art. 126.º, n.º 1 LOFTJ 2008). 

· Estão excluídos do número anterior os processos atribuídos aos juízos de família e menores, aos juízos do trabalho, aos juízos de comércio, aos juízos de propriedade intelectual e aos juízos marítimos e as execuções de sentenças proferidas por juízo criminal que, nos termos da lei processual penal, não devam correr perante um juízo cível (art. 126.º, n.º 2 LOFTJ 2008).

· Compete também aos juízos de execução exercer, no âmbito dos processos de execução por dívidas de custas cíveis e multas aplicadas em processo cível, as competências previstas no Código de Processo Civil não atribuídas aos juízos de competência especializada referidos no número anterior (art. 126.º, n.º 3 LOFTJ 2008).

· Juízos de competência especializada cível: Em cada comarca podem ser criados, de modo conjunto ou autónomo, juízos de competência especializada em matéria cível e em matéria criminal, até três níveis de especialização, cuja determinação de competência corresponde ao disposto nos artigos seguintes (art. 127.º, n.º 1 LOFTJ 2008). 

· Podem ser criados os seguintes tipos de juízos de competência especializada, cível ou criminal (art. 127.º, n.º 2 LOFTJ 2008):

a) Juízos de grande instância cível;
b) Juízos de grande instância criminal;
c) Juízos de média instância cível;
d) Juízos de média instância criminal;
e) Juízos de pequena instância cível;
f) Juízos de pequena instância criminal.
· Compete à grande instância cível (art. 128.º, n.º 1 LOFTJ 2008):

b) Exercer, nas acções executivas fundadas em título que não seja judicial, de valor superior à alçada dos tribunais da Relação, as competências previstas no Código de Processo Civil, em circunscrições não abrangidas pela competência de outro juízo [Nota: aqui é usado um critério de determinação da competência em razão do valor da causa]; 

· Aos juízos de média instância cível compete a preparação e julgamento dos processos de natureza cível não atribuídos expressamente a outros tribunais ou juízos (art. 129.º, n.º 1 LOFTJ 2008).
· Compete ao juízo de média instância cível exercer as competências previstas nas alíneas b) a e) do n.º 2 do artigo 110.º [Nota: a alínea b) diz respeito às execuções], excepto quando as mesmas caibam na competência territorial de um juízo de competência genérica existente na comarca (art. 129.º, n.º 2 LOFTJ 2008).

· O juízo de média instância cível é competente para todas as acções, questões e procedimentos que caberiam na competência dos juízos de grande e pequena instância cível, quando não existam outras instâncias de especialização cível na comarca (art. 129.º, n.º 3 LOFTJ 2008).

· Compete à pequena instância cível preparar e julgar as causas cíveis a que corresponda a forma de processo sumaríssimo e as causas cíveis não previstas no Código de Processo Civil a que corresponda processo especial e cuja decisão não seja susceptível de recurso ordinário (art. 130.º LOFTJ 2008).
· Sem prejuízo da competência dos juízos de execução, os restantes tribunais de competência especializada são competentes para executar as respectivas decisões (art. 134.º LOFTJ 2008).
· Compete ao tribunal colectivo julgar (art. 137.º LOFTJ 2008): 

b) As questões de facto nas acções de valor superior à alçada dos tribunais da Relação e nos incidentes e execuções que sigam os termos do processo de declaração e excedam a referida alçada, sem prejuízo dos a lei de processo exclua a sua intervenção [REVER SENTIDO DESTA DISPOSIÇÃO];

c) As questões de direito, nas acções em que a lei de processo o determine.

Competência territorial:
· Havendo mais de um juízo de competência genérica ou vários juízos de competência especializada sobre a mesma matéria no âmbito do tribunal de comarca, salvo em matéria criminal, contra-ordenacional e relativa aos processos de jurisdição de menores e família, nomeadamente tutelares educativos, de protecção e tutelares cíveis, as partes podem, respeitados os critérios legais relativos à competência em função da matéria e do valor, escolher um dos vários juízos existentes na comarca (art. 30.º, n.º 2 LOFTJ 2008). 

· O afastamento das regras de competência territorial referido no número anterior exige o acordo das partes e deve respeitar um dos seguintes requisitos: 
a) Preferência pelo domicílio do réu em detrimento do critério legal de atribuição de competência; ou 

b) Preferência pela secção especializada de outro juízo, na respectiva matéria, quando não exista oferta especializada equivalente no juízo que for territorialmente competente de acordo com as regras gerais (art. 30.º, n.º 3 LOFTJ 2008). 

· O disposto no n.º 2 não é aplicável: 

a) Nos processos em que a decisão não seja precedida de audição do réu ou requerido; 

b) Nos processos de execução de título judicial; 

c) Nos processos que devam correr como dependência de outros processos (art. 30.º, n.º 4 LOFTJ 2008). 

· Não sendo suscitada a incompetência territorial na contestação ou no primeiro momento processual em que o réu se possa pronunciar sobre a matéria, presume-se sempre que houve acordo das partes, nos termos do disposto no n.º 2 (art. 30.º, n.º 5 LOFTJ 2008).

· No caso de o réu se opor à aplicação do disposto no n.º 2, o processo é remetido para o tribunal territorialmente competente (art. 30.º, n.º 6 LOFTJ 2008).

Competência hierárquica:

· Compete aos tribunais de comarca preparar e julgar os processos relativos a competência de outros tribunais (art. 73.º, n.º 1 LOFTJ 2008).
